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Apresentação

Este Guia Estratégico tem como objetivo apresentar um conjunto estrutu-

rado de estratégias e instrumentos de gestão capazes de contribuir para o 

fortalecimento da arrecadação própria municipal, especialmente do Imposto 

Sobre Serviços (ISS), e para a redução gradual da dependência de receitas ex-

ternas, especialmente em municípios produtores de petróleo. 

A elaboração deste documento decorre dos resultados da pesquisa intitu-

lada “Arrecadação do ISS e Dependência dos Royalties de Petróleo em Presi-

dente Kennedy”, desenvolvida no âmbito de programa de pós-graduação stric-

to sensu. Foi analisada a estrutura das receitas municipais no período de 2015 

a 2024, com o objetivo de compreender a relação entre a arrecadação do ISS 

e as receitas provenientes da exploração de petróleo, bem como avaliar o grau 

de dependência fiscal municipal em relação a essas fontes de financiamento.
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Os resultados da investigação evidenciaram um padrão fiscal fortemen-

te marcado pela elevada participação das receitas provenientes da atividade 

petrolífera, cenário amplamente discutido na literatura sobre finanças públi-

cas em regiões produtoras de recursos naturais. Esse comportamento não se 

restringe ao caso analisado, sendo recorrente em municípios que apresentam 

forte dependência de receitas compensatórias. 

Embora essas receitas desempenhem papel relevante no financiamento 

de investimentos públicos, programas sociais e expansão da infraestrutura, 

sua predominância na composição orçamentária revela uma condição de 

vulnerabilidade fiscal (SOUZA, 2022), uma vez que estão sujeitas a oscila-

ções decorrentes de fatores externos, como variações nos preços internacio-

nais, níveis de produção e alterações nos critérios de distribuição (CAÇA-

DOR; MONTE, 2013).

Nesse contexto, municípios com elevada dependência de receitas prove-

nientes da exploração de recursos naturais tendem a enfrentar desafios rela-

cionados à sustentabilidade fiscal de longo prazo, incluindo a possibilidade de 

redução dos incentivos institucionais para o fortalecimento da arrecadação 

própria e a concentração da estrutura fiscal em fontes de receita voláteis.

No caso empírico que fundamenta este guia, observou-se que os royal-

ties do petróleo representaram parcela predominante da receita municipal em 

diversos exercícios, evidenciando um padrão de elevada dependência fiscal. 

Além disso, a análise da arrecadação tributária revelou que o ISS constitui a 

principal fonte de receita própria, porém com forte concentração em deter-

minados tipos de serviços.
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A composição do ISS por tipo de serviço evidenciou a predominância 

de atividades vinculadas à construção civil, obras de engenharia e serviços 

técnicos especializados, que, em determinados períodos, concentraram par-

cela significativa da arrecadação do imposto. Em alguns anos, esses serviços 

concentraram mais da metade da arrecadação total do ISS, representando 

64,84% em 2020 e alcançando 73,68% em 2024, revelando que parte signifi-

cativa da base de incidência do tributo está associada à dinâmica de inves-

timentos públicos realizados no município. Esse padrão sugere a existência 

de uma dependência funcional entre a arrecadação do ISS e a execução de 

contratos públicos financiados, direta ou indiretamente, com recursos pro-

venientes dos royalties de petróleo. 

Dessa forma, além da dependência direta em relação às receitas exter-

nas, observa-se a possibilidade de uma dependência indireta na arrecada-

ção tributária, na medida em que atividades econômicas locais podem ser 

impulsionadas predominantemente pelo gasto público. Essa dinâmica pode 

limitar o potencial de diversificação da base econômica e comprometer a 

autonomia financeira municipal.

Diante desse cenário, torna-se evidente a importância de estratégias 

voltadas ao fortalecimento da arrecadação própria municipal, por meio do 

aperfeiçoamento da gestão tributária, da ampliação da base econômica ge-

radora de serviços e do aprimoramento dos mecanismos de governança fis-

cal. Tais estratégias mostram-se relevantes não apenas para o caso analisa-

do, mas para municípios que enfrentam desafios semelhantes relacionados 

à dependência fiscal.
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Nesse sentido, o presente Guia Estratégico apresenta um conjunto de 

eixos e ações voltados ao fortalecimento da gestão tributária municipal, ao 

estímulo ao desenvolvimento econômico local, ao aprimoramento da gover-

nança fiscal, ao fortalecimento da fiscalização tributária e ao monitoramento 

da dependência fiscal. As diretrizes foram estruturadas com base em evidên-

cias empíricas e referenciais teóricos, visando sua aplicabilidade em diferentes 

realidades municipais.

O guia foi concebido de modo a permitir sua aplicação prática pela ad-

ministração pública municipal, podendo subsidiar decisões estratégicas das 

Secretarias de Fazenda, Administração e Desenvolvimento Econômico, bem 

como apoiar órgãos de controle e planejamento na formulação de políticas 

voltadas ao fortalecimento das finanças públicas locais. Embora fundamenta-

do em um estudo de caso, apresenta caráter orientativo e adaptável, podendo 

ser ajustado conforme as especificidades de cada município.
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Capítulo 1: Eixos estratégicos para o 
fortalecimento da arrecadação do ISS

Com base no diagnóstico fiscal realizado a partir da análise da es-

trutura das receitas municipais e da composição da arrecadação do 

Imposto Sobre Serviços (ISS) no Município de Presidente Kennedy, no 

período de 2015 a 2024, foram definidas estratégias destinadas ao fortale-

cimento da arrecadação própria em municípios com características fiscais 

semelhantes, especialmente aqueles que apresentam elevada dependência 

de receitas externas. Essas estratégias articulam ações voltadas à moder-

nização da gestão tributária, ampliação da base econômica geradora de 

serviços, fortalecimento da fiscalização tributária, aprimoramento da go-

vernança fiscal e monitoramento da dependência fiscal municipal. 

A definição dessas estratégias parte do entendimento de que a susten-

tabilidade fiscal municipal depende não apenas do aumento da arrecada-

ção tributária, mas também da melhoria da eficiência administrativa, da 

diversificação da base econômica local e do fortalecimento dos mecanis-

mos de planejamento e controle das finanças públicas. Conforme desta-

cam Costa Filho (2015) e Conceição et al. (2019), municípios com elevada 

dependência de royalties tendem a enfrentar maior vulnerabilidade fiscal, 

o que reforça a importância de estratégias voltadas ao fortalecimento das 

receitas próprias.
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Nesse sentido, as estratégias apresentadas a seguir buscam estruturar um 

conjunto de ações capazes de contribuir para a ampliação sustentável da arre-

cadação do Imposto Sobre Serviços (ISS), bem como para a redução gradual 

da dependência de receitas provenientes da exploração de recursos naturais 

ou outras fontes externas, promovendo maior equilíbrio na composição das 

receitas 	municipais, podendo ser adaptadas às especificidades de cada realida-

de municipal.

Eixo 1: Modernização da Gestão Tributária Municipal

O primeiro eixo estratégico concentra-se no aprimoramento da gestão 

tributária municipal, reconhecendo que a eficiência da administração fiscal 

constitui um dos principais instrumentos para o fortalecimento da arrecada-

ção própria. A utilização de ferramentas tecnológicas, sistemas eletrônicos e 

mecanismos de análise de dados fiscais permite ampliar a eficiência da ad-

ministração tributária, reduzir inconsistências no recolhimento de tributos e 

aprimorar os mecanismos de monitoramento das atividades econômicas.

Em contextos municipais caracterizados pela elevada dependência de 

receitas externas, a modernização da gestão tributária pode contribuir para 

ampliar o controle sobre as atividades econômicas desenvolvidas no territó-

rio e fortalecer a arrecadação do Imposto Sobre Serviços. A análise empírica 

que fundamenta este guia indicou que parte significativa da arrecadação do ISS 

pode estar associada à execução de contratos públicos financiados por receitas 

provenientes de fontes externas, o que evidencia a necessidade de ampliar a base 

de incidência do tributo e aprimorar os mecanismos de fiscalização tributária.
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A utilização estratégica das informações geradas pela NFS-e pode contri-

buir para aprimorar o monitoramento da arrecadação do ISS dos Municípios. 

A análise periódica desses dados permite identificar padrões de faturamento, 

setores econômicos com maior potencial arrecadatório e possíveis inconsis-

tências na emissão de documentos fiscais.

Além disso, recomenda-se que a administração municipal desenvolva 

rotinas de cruzamento de dados fiscais, utilizando as informações da NFS-e 

em conjunto com outras bases de dados disponíveis, como o Simples Nacional 

e os cadastros municipais de contribuintes. Essa integração de informações 

pode permitir identificar prestadores de serviços que atuam no município 

sem o adequado recolhimento do ISS ou sem o devido registro no cadastro 

tributário municipal, bem como detectar divergências entre valores faturados 

e tributos recolhidos.

A modernização da gestão tributária também pode envolver o desen-

volvimento de mecanismos de monitoramento da arrecadação por setor eco-

nômico, permitindo à administração municipal acompanhar a evolução da 

base de contribuintes e orientar suas ações de fiscalização tributária.

Diante desse cenário, torna-se fundamental investir no fortalecimen-

to da administração tributária municipal, por meio da integração dos sis-

temas de informação, da atualização permanente do cadastro de contri-

buintes e do aperfeiçoamento dos mecanismos de fiscalização tributária. 

Tais medidas contribuem para reduzir inconsistências nos registros fiscais, 

aumentar a transparência na gestão das receitas e melhorar a eficiência do 

processo arrecadatório.
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Assim, este eixo estratégico propõe um conjunto de ações voltadas ao 

fortalecimento da capacidade institucional da administração tributária mu-

nicipal, com foco na melhoria dos processos de gestão, fiscalização e controle 

das receitas.

Entre as principais ações recomendadas neste eixo estratégico destacam-se:

• Revisão e atualização periódica do cadastro municipal de prestadores de 

serviços;

• Integração entre os sistemas tributário, contábil e financeiro do município, 

permitindo maior rastreabilidade das operações fiscais;

• Implantação de ferramentas de cruzamento de dados fiscais e contábeis, 

utilizando informações provenientes da NFS-e e do Simples Nacional;

• Capacitação contínua dos servidores responsáveis pela gestão tributária 

municipal;

• Aperfeiçoamento dos mecanismos de emissão, monitoramento e controle 

da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica.

A implementação dessas medidas pode contribuir

para fortalecer a governança fiscal municipal e melhorar

o controle sobre a arrecadação do ISS, criando

condições institucionais mais favoráveis ao

fortalecimento sustentável da arrecadação

própria municipal.
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Eixo 2:  Ampliação da base econômica geradora de 
serviços

O segundo eixo estratégico está voltado à ampliação da base econômi-

ca geradora de serviços em municípios com elevada dependência de receitas 

externas. Como evidenciado no caso de Presidente Kennedy, utilizado como 

referência empírica neste Guia, observa-se que a arrecadação do ISS tende a se 

concentrar em atividades vinculadas à execução de obras e serviços de enge-

nharia associados a contratos públicos, especialmente aqueles relacionados à 

infraestrutura e manutenção urbana.

Esse padrão indica que parte relevante da arrecadação do ISS encontra-

-se associada à execução de investimentos públicos financiados por receitas 

provenientes dos royalties do petróleo. Embora tais investimentos contribuam 

para movimentar a economia local e gerar arrecadação tributária, eles não ga-

rantem, por si só, a consolidação de uma base econômica diversificada capaz 

de sustentar o crescimento da arrecadação municipal no longo prazo.
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Nesse contexto, torna-se fundamental estimular o desenvolvimento de 

atividades econômicas permanentes no setor de serviços, ampliando a base de 

incidência do ISS e reduzindo a dependência de atividades diretamente vin-

culadas à execução de contratos públicos. O fortalecimento do ambiente de 

negócios local pode contribuir para atrair novos empreendimentos, incentivar 

a formalização de atividades econômicas e estimular o crescimento do empre-

endedorismo no município.

Segundo Costa Filho (2015) e Conceição et al. (2019), municípios que 

adotam políticas voltadas à simplificação administrativa, ao incentivo ao em-

preendedorismo e ao apoio à formalização de empresas tendem a registrar 

crescimento na base de contribuintes e, consequentemente, na arrecadação de 

tributos municipais. Experiências em outros municípios demonstram que me-

didas voltadas à melhoria do ambiente de negócios podem contribuir para o 

fortalecimento da arrecadação própria, especialmente de tributos incidentes 

sobre atividades econômicas, como o Imposto Sobre Serviços.

No município de Maringá (PR), por exemplo, políticas voltadas à 

simplificação de processos administrativos e ao estímulo à formalização 

empresarial contribuíram para ampliar a base empresarial e fortalecer a 

arrecadação tributária municipal (MARINGÁ, 2024). Nesse sentido, o for-

talecimento do ambiente de negócios pode representar um instrumento im-

portante para ampliar a base de arrecadação do ISS e promover o desenvol-

vimento econômico local.

Nesse sentido, este eixo apresenta um conjunto de ações estratégicas vol-

tadas ao fortalecimento do ambiente de negócios local e à ampliação da base 
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econômica geradora de serviços, podendo ser adaptadas às especificidades de 

cada contexto municipal.

Entre as principais ações recomendadas neste eixo estratégico destacam-se:

• Simplificação dos procedimentos administrativos para abertura, licencia-

mento e regularização de empresas prestadoras de serviços no município;

• Fortalecimento institucional da Sala do Empreendedor, ampliando o suporte 

técnico oferecido a micro e pequenos empresários;

• Desenvolvimento de programas de capacitação voltados ao empreendedoris-

mo e à gestão de pequenos negócios no setor de serviços;

• Promoção de políticas de incentivo à formalização de atividades econômicas;

• Articulação entre as secretarias municipais de Fazenda, Desenvolvimento 

Econômico e Administração para promover políticas integradas de estímulo 

ao ambiente de negócios.

A implementação dessas medidas pode contribuir

para ampliar a base de contribuintes do município,

estimular o desenvolvimento econômico local

e fortalecer a arrecadação própria do município, 

especialmente por meio da expansão sustentável

da arrecadação do ISS.
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Eixo 3: Fortalecimento da governança fiscal

O terceiro eixo estratégico está relacionado ao aprimoramento da go-

vernança fiscal municipal. A governança fiscal envolve o conjunto de me-

canismos institucionais voltados à transparência, controle e planejamento 

das finanças públicas, sendo fundamental para a construção de estruturas 

fiscais mais sustentáveis (ABRAHAM, 2019; ASCARI et al.,2022).

No contexto de municípios que recebem receitas provenientes da ex-

ploração de recursos naturais, Costa Filho (2015) destaca que a abundân-

cia dessas receitas pode reduzir os incentivos para o fortalecimento da 

arrecadação própria, criando um cenário de dependência fiscal. Esse qua-

dro pode comprometer a capacidade de planejamento financeiro de lon-

go prazo e aumentar a vulnerabilidade das finanças públicas municipais 

diante de oscilações nas receitas provenientes da exploração de recursos 

naturais.
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Nesse sentido, o fortalecimento da governança fiscal torna-se essencial 

para garantir maior equilíbrio na gestão das receitas municipais. Isso inclui o 

aprimoramento dos mecanismos de planejamento orçamentário, a ampliação 

da transparência na gestão das receitas e a criação de instrumentos permanen-

tes de monitoramento da dependência fiscal.

Entre as principais ações recomendadas neste eixo destacam-se:

• Ampliação da transparência das informações fiscais nos portais públicos;

• Integração entre os sistemas tributário, contábil e financeiro do município;

• Aperfeiçoamento dos mecanismos de consolidação e monitoramento das in-

formações fiscais;

• Fortalecimento dos mecanismos de planejamento financeiro de médio e lon-

go prazo.

A adoção dessas medidas pode fortalecer a capacidade de 

planejamento do município e mitigar a vulnerabilidade 

decorrente da dependência de receitas instáveis.
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Eixo 4: Fortalecimento da fiscalização tributária

O quarto eixo estratégico está voltado ao fortalecimento da fiscalização 

tributária municipal como instrumento de aprimoramento da eficiência ar-

recadatória. A fiscalização tributária desempenha papel essencial na garantia 

do cumprimento das obrigações fiscais pelos contribuintes, contribuindo para 

reduzir a evasão tributária e ampliar a arrecadação municipal sem necessidade 

de elevação da carga tributária. Nesse sentido, uma gestão tributária eficiente 

depende não apenas da definição adequada das normas fiscais, mas também 

da capacidade institucional dos municípios em monitorar e fiscalizar o cum-

primento das obrigações tributárias (BATISTA, 2015).

No caso do Imposto Sobre Serviços (ISS), a fiscalização assume papel 

ainda mais relevante, uma vez que a arrecadação desse tributo depende dire-

tamente da correta declaração das operações realizadas pelos prestadores de 

serviços. Conforme destaca Matos (2019), muitos municípios ainda enfrentam 
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dificuldades na implementação de mecanismos eficazes de fiscalização e co-

brança do ISS, o que limita o potencial arrecadatório desse imposto e eviden-

cia a necessidade de aprimoramento da gestão tributária municipal.

Nesse contexto, a utilização de instrumentos de inteligência fiscal e o 

cruzamento de dados provenientes de diferentes bases de informações podem 

contribuir para aprimorar o controle das atividades econômicas tributáveis. 

A utilização das informações geradas pela Nota Fiscal de Serviços Ele-

trônica (NFS-e), associada ao cruzamento com outras bases de dados fiscais, 

como o Simples Nacional e os cadastros municipais de contribuintes, pode 

permitir a identificação de divergências entre o faturamento declarado e os 

valores efetivamente recolhidos a título de ISS. A modernização dos sistemas 

de fiscalização e a adoção de tecnologias digitais têm sido apontadas como es-

tratégias importantes para combater a sonegação fiscal e aumentar a eficiência 

da arrecadação municipal (BORGES; VILLELA, 2024).

Além disso, nesse contexto, o fortalecimento das equipes responsáveis 

pela fiscalização tributária e pela gestão da arrecadação municipal constitui 

um dos elementos estratégicos para o aprimoramento da eficiência arrecada-

tória. A capacitação técnica dos servidores, associada à adoção de ferramentas 

tecnológicas de monitoramento fiscal, pode contribuir para tornar as ações de 

fiscalização mais eficientes e direcionadas aos setores econômicos com maior 

potencial arrecadatório. 

Conforme destacam Da Costa et al. (2018), a ampliação da eficiência da 

gestão tributária municipal representa elemento fundamental para o fortaleci-

mento das receitas próprias e para a sustentabilidade financeira dos municípios.
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Entre as principais ações recomendadas neste eixo destacam-se:

• Implantação de rotinas sistemáticas de cruzamento de dados fiscais;

• Monitoramento de grandes contribuintes e setores econômicos com maior 

potencial arrecadatório;

• Realização de auditorias fiscais periódicas em atividades econômicas sele-

cionadas;

• Capacitação técnica das equipes responsáveis pela fiscalização tributária.

Essas medidas tendem a qualificar o monitoramento das 

atividades econômicas tributáveis, reduzir inconsistências 

na arrecadação do ISS e elevar o desempenho da

receita própria municipal.
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Eixo 5: Monitoramento da dependência fiscal

O monitoramento sistemático da estrutura de receitas municipais constitui 

um instrumento estratégico para o planejamento fiscal e para a tomada de deci-

sões na gestão pública. Em municípios caracterizados pela elevada dependência 

de receitas externas, torna-se relevante acompanhar periodicamente o grau de 

dependência dessas receitas em relação ao conjunto das finanças municipais. 

Nesse sentido, este eixo propõe a adoção de um sistema de acompanha-

mento periódico da dependência fiscal, baseado na construção e no monitora-

mento de indicadores que permitam avaliar a participação das diferentes fon-

tes de receita na estrutura fiscal do município. A utilização desses indicadores 

possibilita identificar tendências de concentração de receitas, avaliar a evolução 

da arrecadação própria e subsidiar decisões relacionadas ao planejamento orça-

mentário e à formulação de políticas públicas.
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A implementação desse monitoramento pode ser realizada por meio 

da elaboração de relatórios fiscais periódicos, produzidos a partir das infor-

mações disponíveis nos sistemas contábeis e financeiros  da administração 

municipal. Esses relatórios devem apresentar a evolução da composição das 

receitas municipais, permitindo acompanhar a participação dos royalties 

do petróleo, da arrecadação própria e das transferências intergovernamen-

tais ao longo do tempo.

O acompanhamento periódico desses indicadores tornase fundamental 

para avaliar o grau de dependência das receitas provenientes de fontes externas 

e acompanhar os resultados das estratégias voltadas ao fortalecimento da arre-

cadação própria municipal. Esse processo permite verificar, por exemplo, se o 

crescimento da arrecadação do ISS e o estímulo ao desenvolvimento econômi-

co local estão contribuindo para reduzir gradualmente a participação dessas 

receitas na composição da receita municipal.

Entre os indicadores que podem ser utilizados nesse processo de monitora-

mento destacam-se:

• Participação dos royalties do petróleo na receita total do município;

• Participação da arrecadação própria na receita corrente municipal; evolução 

da arrecadação do ISS ao longo do tempo;

• Participação do ISS na estrutura de receitas próprias;

• Variação anual das receitas provenientes da exploração de petróleo.

A construção e divulgação periódica desses indicadores também con-

tribuem para fortalecer a transparência da gestão fiscal, permitindo que ges-

tores públicos, órgãos de controle e a sociedade acompanhem a evolução da 
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estrutura de receitas municipais e compreendam os desafios relacionados à 

sustentabilidade fiscal do município. 

Além disso, o monitoramento da dependência fiscal permite avaliar de 

forma contínua o impacto das políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 

arrecadação própria, como as estratégias de modernização da gestão tributá-

ria, incentivo ao empreendedorismo local e diversificação da base econômica 

municipal apresentadas nos eixos anteriores.

Entre as principais ações recomendadas neste eixo estratégico destacam-se:

• Criação de indicadores fiscais voltados ao monitoramento da dependência 

fiscal municipal;

• Elaboração de relatórios anuais de análise da estrutura de receitas do município;

• Acompanhamento sistemático da participação dos royalties do petróleo na 

composição da receita municipal;

• Acompanhamento da evolução da arrecadação própria municipal, especial-

mente do Imposto Sobre Serviços (ISS);

• Integração dessas informações aos instrumentos de planejamento fiscal e or-

çamentário do município.

A adoção dessas medidas pode contribuir para aprimorar 

a governança fiscal municipal e fortalecer a capacidade de 

planejamento da administração pública, criando condições 

institucionais mais favoráveis à redução gradual da 

dependência das receitas provenientes da

exploração de petróleo.
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Capítulo 2: Indicadores de 
monitoramento da arrecadação

A implementação das estratégias apresentadas neste guia requer o acom-

panhamento sistemático de indicadores capazes de avaliar o desempe-

nho das ações propostas e monitorar a evolução da sustentabilidade fiscal mu-

nicipal. A utilização de indicadores de monitoramento permite acompanhar 

tendências na arrecadação tributária, identificar possíveis riscos fiscais e sub-

sidiar a tomada de decisões por parte da administração pública. 

Nesse sentido, recomenda-se a adoção de um conjunto de indicadores 

voltados ao acompanhamento da estrutura de receitas municipais e da evolu-

ção da arrecadação própria, especialmente do Imposto Sobre Serviços (ISS). 

O monitoramento periódico desses indicadores pode contribuir para avaliar a 

efetividade das estratégias propostas neste guia e orientar eventuais ajustes nas 

políticas fiscais adotadas pelo município.
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Entre os principais indicadores recomendados para o acompanhamento 

da arrecadação municipal destacam-se:

• ÍNDICE DE DEPENDÊNCIA DE ROYALTIES

Indicador que mede a participação das receitas provenientes da exploração de 

petróleo em relação à receita total do município.

Fórmula: 

Royalties ÷ Receita Total Municipal

Esse indicador permite avaliar o grau de dependência fiscal do município 

em relação às receitas petrolíferas e identificar possíveis situações de vul-

nerabilidade financeira decorrentes da concentração de receitas em fontes 

externas.

• PARTICIPAÇÃO DO ISS NA RECEITA CORRENTE

Indicador que mede a importância da arrecadação do ISS na composição das 

receitas correntes municipais.

Fórmula: 

ISS ÷ Receita Corrente Municipal

O acompanhamento desse indicador permite avaliar a evolução da arrecada-

ção própria municipal e o papel do ISS na composição das receitas públicas ao 

longo do tempo.

• PARTICIPAÇÃO DO ISS PROVENIENTE DE ATIVIDADES 

ECONÔMICAS PRIVADAS

Indicador destinado a avaliar a parcela da arrecadação do ISS gerada por 

atividades econômicas privadas independentes da execução de contratos 

públicos.
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Esse indicador permite analisar o grau de diversificação da base econômica 

municipal, possibilitando identificar se a arrecadação do imposto está associa-

da ao crescimento do setor privado ou concentrada em atividades vinculadas 

a investimentos públicos.

• NÚMERO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS ATIVOS

Indicador que mede a evolução do número de contribuintes cadastrados como 

prestadores de serviços no município.

O crescimento desse indicador pode refletir a expansão da base econômica 

local, o aumento do número de atividades formalizadas e, consequentemente, 

a ampliação do potencial arrecadatório do ISS.

O acompanhamento periódico desses indicadores 

permite avaliar a efetividade das estratégias voltadas ao 

fortalecimento da arrecadação própria municipal, bem como 

monitorar possíveis mudanças na estrutura de receitas 

do município. Além disso, pode contribuir para aprimorar 

o planejamento fiscal e orientar a formulação de políticas 

públicas voltadas à redução gradual da dependência de 

receitas provenientes da exploração de petróleo.
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Capítulo 3: Contribuição para a 
sustentabilidade e vinculação

à Agenda 2030

O Guia Estratégico dialoga com os princí-

pios da Agenda 2030 das Nações Uni-

das, especialmente no que se refere aos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

relacionados à governança pública e ao de-

senvolvimento econômico sustentável. 

A proposta contribui para o ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimen-

to Econômico, ao estimular a diversificação produtiva e o fortalecimento 

de atividades econômicas permanentes no território municipal. Também 

se relaciona com o ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura, na me-

dida em que incentiva a ampliação e consolidação de setores estratégicos 

da economia local.

Adicionalmente, o Guia Estratégico se alinha ao ODS 11 – Cidades e Co-

munidades Sustentáveis, ao buscar maior autonomia financeira como condi-

ção para planejamento urbano e desenvolvimento territorial equilibrado. Des-

taca-se, ainda, sua vinculação ao ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes, 

ao propor o aprimoramento da governança fiscal, da integração sistêmica das 

informações e da transparência na gestão das receitas públicas.
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Ao associar sustentabilidade fiscal, fortalecimento institucional e desen-

volvimento local, o produto final amplia o alcance social da pesquisa e posicio-

na a gestão tributária como instrumento estratégico de promoção do desen-

volvimento sustentável.



29

Considerações Finais

O fortalecimento da arrecadação própria constitui um dos principais desa-
fios enfrentados pelos municípios brasileiros, especialmente por aqueles 

que apresentam elevada dependência de receitas provenientes da exploração 
de recursos naturais. Nesse contexto, o desenvolvimento de estratégias volta-
das à diversificação das fontes de receita e ao aprimoramento da gestão tributá-
ria municipal torna-se fundamental para promover maior sustentabilidade fis-
cal e ampliar a capacidade de planejamento das administrações públicas locais. 

A implementação das ações propostas neste guia pode contribuir para o 
aprimoramento da administração tributária municipal, ampliando a eficiência 
dos mecanismos de fiscalização, fortalecendo a integração entre os sistemas de 
informação e aprimorando o monitoramento das receitas públicas. Paralela-
mente, as estratégias voltadas à melhoria do ambiente de negócios e ao estímu-
lo ao desenvolvimento de atividades econômicas no setor de serviços podem 
favorecer a ampliação da base de incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) e 
o fortalecimento das receitas próprias municipais.

As medidas apresentadas não devem ser compreendidas como soluções 
isoladas, mas como parte de um conjunto integrado de iniciativas voltadas 
ao fortalecimento da gestão fiscal municipal. A efetividade dessas estratégias 
depende da articulação entre diferentes áreas da administração pública, do 
investimento em capacitação institucional e do aprimoramento contínuo dos 
mecanismos de planejamento e controle das finanças públicas.
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Outro aspecto relevante do guia refere-se à proposta de institucionali-

zação de mecanismos de monitoramento da dependência fiscal, por meio da 

utilização de indicadores capazes de acompanhar periodicamente a participa-

ção das diferentes fontes de receita na estrutura orçamentária do município. 

O acompanhamento sistemático desses indicadores pode subsidiar o planeja-

mento fiscal e orientar a formulação de políticas públicas voltadas à constru-

ção de uma estrutura de receitas mais equilibrada e sustentável.

Espera-se que as diretrizes apresentadas neste guia possam apoiar ges-

tores públicos no desenvolvimento de políticas voltadas ao fortalecimento da 

arrecadação própria municipal, contribuindo para ampliar a autonomia finan-

ceira da administração pública e reduzir gradualmente a dependência de recei-

tas provenientes da exploração de recursos naturais.

Embora este guia tenha sido elaborado a partir de um contexto fiscal es-

pecífico, sua estrutura foi orientada de modo a possibilitar sua aplicação em 

outros municípios produtores de petróleo ou em localidades com caracterís-

ticas fiscais semelhantes. Nesse sentido, espera-se que este material contribua 

para o fortalecimento da autonomia financeira dos Municípios e para o desen-

volvimento de políticas públicas voltadas à sustentabilidade fiscal no âmbito 

dos governos locais.
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